PARECER Nº 1276, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 302, DE 2011
De iniciativa do nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Conscientização sobre a “Síndrome de Rett” e dá outras providências.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 2 de agosto de 2011, tendo sido remetido à sanção governamental por meio do Autógrafo nº 29.467.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, este Deputado foi designado Relator Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno.

Nesta qualidade, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

O Chefe do Poder Executivo sustenta, em suas razões, que os artigos 2º e 3º do projeto feriram o artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado.  Afirma que a matéria versada em tais dispositivos é de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública.  Quanto ao artigo 4º, que dispõe sobre a cláusula financeira da proposição, o senhor Governador alegou que, por seu caráter acessório, também deveria ser considerado inconstitucional.

Em que pesem os argumentos apresentados, discordamos de seus fundamentos.  Os artigos atingidos pelo veto simplesmente procuram dar efetividade à recém promulgada Lei n.º 14.515, de 31 de agosto de 2011, a qual, sem tais dispositivos, tem esvaziado seu objeto.   De fato, de nada valeria instituir uma semana estadual de conscientização sobre a Síndrome de Rett sem a realização de eventos públicos que atinjam toda população paulista com informações e orientações sobre seu diagnóstico e tratamento. Da mesma forma é fundamental a instituição de um programa de capacitação voltado para profissionais da área da saúde e a o acompanhamento multidisciplinar para tratamento e apoio aos portadores da Síndrome, com um cadastro em sistema próprio. Ora, o artigo 47 da Carta Paulista invocado pelo Chefe do Poder Executivo diz respeito às atribuições do Governador no âmbito daquele Poder, não tratando de sua competência exclusiva para iniciativa de leis disposta no artigo 24, § 2º do mesmo diploma.   Desta forma, não sendo ferida tal competência, não há que se falar em inconstitucionalidade dos dispositivos vetados.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente aos artigos 2º, 3º e 4º do Projeto de lei n.º 302, de 2011, e, por consequência, contrariamente ao veto parcial oposto pelo Senhor Governador.
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